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Snrs.  membros  da  íssembléa  Legislativa  do  Estado: 


Venho,  pela  terceira  vez,  desempenliar-me  do  com- 
oromisso  de  apresentar-vos  a  Mensagem,  a  qu^  sou 
oSdo,  por  forç.a  do  artigo  37  da  Constiturç»  do 

EStadComo  deveis  saber,  a  epocha  de  vossa  reunião 
foi  alterada  pela  l<=i  n.°  274,  de  28  de  Setembro  do  anno 
findo  mssando  de  1.°  de  Setembro  para  1.»  de  Março, 
da  esKdo  para  a  abertura  soíemne  da  Assemb  ea 
durante  o  quatriennio  da  legislatura  que  ho,e  se  une», 

P°r  SSn^rnatn°aUgutça'oa  dos  vossos  trados 
ledslativõs  congratular-mè  comvosco  pela  acertada  e 
X  escolha  que  fez  o  eleitorado,  de  vossos  nomes 
Meando  pela  consaínc/io  dos  livres  suftragios  do 
nnvrf  oaíahvbano  os  concidadãos  que  com  máxima 
&Pçao honra  compõem  presentemente  a  ma.or 

C^0SnPd0onme\dessrrsumX'ciesvaneío-me  af- 

r^zk&stt  e^ue  srsft^s 

tl  rrespme  doseosadirei,oes e  interesses  elei.oraes  ao 
fado  do  mais  excrupulos  o  cumpnmento  das  le.s  eins 
trucções  respectivas.  nrim«ra  vez   durante  o 

sabido  que  antenormente  a  te  ga anua 
WrqSo  r^%—.e  (representando 


•t 


i  maioria)  d^via  ter  vinte,  a  opposiçuo  (representante 
M  minoiia)  teria  dez  deputados. 

O  que  acontecia,  entretanto.no  domínio  dessa  lei, 
aparentemente  tão  liberal  edemocratica?  Todos  nós  o 

SabelOSiroverno,  cie  accordo  com  a  politica  situacio- 
ni.tn,  tratava  sempre  de  burlar  a  promettida  represen- 
Eçãó  da  minoria  e,  usando  do  conhecido  systema  do 
rodMo,  fazia  sempre  Assembléas  unanimes. 

Dada  a  reforma  eleitoral  em  toda  Republica  pela 
lei  fedeial  n°  1269,  de  15  de  Novembro  de  1904,  na 
qual  se  firmou  c  principio  de  ser  a  minoria  represen- 
tada nas  eleições  de  deputados,  a  nossa  lei  estadoal 
no  259  de  16  de  Outubro  de  1906, adoptando  o  mes- 
mo principio  da  lei  federal,  cujo  plano  e  preceitos  ge- 
raes  assimilou,  estatuio  no  artigo  18  o  seguinte y< :Na 
eleição  ordinária  da  Assembléa  Legislativa  do  Estado, 
cadâ  eleitor  votará  em  27  nomes,  ficando  assim  garan- 
tida a  representação  da  minoria». 

Donde  se  verifica  que,  na  expressão  do  disposi- 
tivo transcripto,  de  dez  ficou  reduzido  a  tres  o  numero 
pelo  qual  tem  de  ropresentar-se  na  nossa  Assembléa 
a  opposição  politica  do  Estado.  A  mesma  proporção 
estabeleceu  a  lei  eleitoral  pernambucana,  que,  nesta  parte, 
sérvio  de  modelo  á  nossa. 

Si  a  questão  é,  como  não  é  dado  negar-se.  ae 
haver  effectivamente  nos  corpos  legislativos  deputados 
que  promovam  e  defendam  os  direitos  e  interesses  da 
minoria,  é  melhor  que  tenhamos  o  regimen  da  lei  vi- 
gente e  que  se  cumpra  esta  em  toda  sua  extensão  e 
puresa,  do  que  o  regimen  passado,  quando  a  lei  que 
dava  o  terço  á  minoria,  nunca  foi  cumprida,  era  letra 
morta  e  nem  um  só  representante  jamais  teve  a  oppo- 
sição no  seio  da  Assembléa  para  a  defender. 

Já  é,  pois,  uma  victoria  que  me  cumpre  assigna- 
lar,  desterrando  costumes  antiquados  que  tanto  entor- 
peciam a  vida  do  regimen  democrático. 

Seja-me  concedido  estampar  nestas  paginas,  an- 
tes de  entrar  no  noticiário  dos  actos  administrativos, 
o  meu  mais  profundo  pezar,  acompanhado  da  maior 


indignação  que  produziu  em  minha  alma,  como  nado 
novo  parahybano  em  geral,  a  horrorosa  tragedia 
bue  na  manhã  de  1  de  Fevereiro  findo,  enlutou  Por- 
tugal e  entristeceu  o  mundo  inteiro.  O  bárbaro  assas- 
sinato de  El-Rei  D.  Carlos  e  de  S.  A.  o  Príncipe  D. 
Luiz  Felippe,  facto  virgem  na  historia  politico-social  do 
Reino  Portuguez,  abalou,  enchendo  de  assombro  e  in- 
dignação, o  espirito  publico  mundial. 

Logo  que  recebi  a  communicaçao  official,  trans- 
mittida  em  telegramma  do  Ex.™  Sr  Ministro  do  In- 
terior, em  signal  de  condolência,  ordenei  que  as  repar 
tições  publicas  hasteassem  em  funeral  a  bandeira  bra- 
sileira e  a  meio  páo  foi  ella  conservada  por  oito  dias, 
em  observância  da  deliberação  tomada  neste  sentido 
Ddo  Ex  -  S°r  Presidente  da  Republica.  O  desventura- 
do D.  Carlos  era  amigo  do  Brasil  e  por  vezes  deu 
prova  desse  seu  devotamento  ao  povo  brasileiro. 
P  Em  confirmação  disso,  basta  relembrar  a  parte 
aue  efle  tomou  em  nosso  favor  na  questão  da  ilha  da 
Trindade,  declarando  francamente  á  Inglaterra  que  ao 
Brasil  é  que  assistia  o  direito. 

E  sabemos  todos  que  preparava-se  elle  para  vi- 
sitar a  nossa  pátria  em  Junho  prox.mo,  tencionando 
assíni ^consolidar  a  sua  estima  e  o  apreço  que  sempre 
.anifestou  ?to  considerações,  justo  que 

eu  consi™  uma  pagina  desta  Mensagem  a  memoria 
vener^Tdar^ndes  victimas  do  injustificável  ind,- 
^Tcrue Mado,  contra  o  qual  vibia^todj 
todas  as  consciências,  não  manchadas  pelo  vuus  da 
anarchia  e  das  misérias  humanas. 

assim  par»  darvos  informaçio  exacto 


ne  facto  o  orçamento  que  foi  votado,  com  a 
,  •  „  978  de  2  de  Outubro  do   *.nno  passado, .  para 
le'     fnn  evercicio  corrente,  ainda  não  produz.o  os 
^c^ÍMti.  Por  isso  |que  tem  apenas  do.. 
mP7eS  de  execucão-Janeiro  e  Fevereiro,  tempo  insu- 
cien  issimo para  qualquer  demonstração  quer  sobre  a 
das  rendas  publicas,  quer  sobre  o  movi- 
mento  das  despesas  orçadas  ou  verificadas,  de  modo 
Ti  na?-se  impassível  fazer  ifo,ao«a=- 
mado  das  operações  resultantes  da  nova  leiorçamen 
Sria  eSh?  também,  a  impossibilidade  de  offerecer 
nròvidêndas  e  medidas  tendentes  a  melhorar  as  con- 
5  coes  económicas  e  financeiras  do  Estado,  de  cujo 
còXcimento  só  nos  poderia  inteirar  a  completa  exe- 
rnrão  da  actual  lei  orçamentaria.  . 

Ç  Sendo  assim,  me  parece  acertado  que  ad.e.s  para 
Setembro  ou  Outubro  a  continuação  dos  vossos  tra- 
ba  hos  afim  de  que,  após  o  conhecimento  completo 
do  moVmiento  ecUmico  e  financeiro  que. -  durante 
o  exercido  passado,  cujo  trimestre  .Adicional,  ahás 
ainda  não  está  fechado,  quer  pelo  menos,  durante  o 
orimeiro  semestre  do  exercido  corrente,  possa  o  go- 
v I  taSLe  a  informar-vossatisfactoriamente  das 
condições  do  erário  publico  e  propor  as  medidas  ne- 
cessárias a  melhor  confecção  da  futura  le.  de  receita 

6  delenaãoPUsberCassim,  si  não  achardes  conveniente  o 
adiamento  que  venho  de  lembrar-vos,  de  modo  que  a 
Assembléa  tenha  de  funccionar  durante  o  tempo  cons- 
titucional, isto  é,  no  correr  de  Março  e  Abril  inclu- 
sivT  sou  de  parecer  que  também  deverá  mudar  o 
anno  financeiro,  podendo  começar  o  exercício  em  1° 
de  Julho  de  um  anno  e  terminar  em  30  de  Junho  do 
anno  seguinte.  Deste  modo,  o  novo  exerc.c.o  finan- 
ceiro, em  logar  de  continuar  a  ser,  como  até  agora 
de  Janeiro  a  Dezembro  de  cada  anno,  passará  a  ser 
de  Julho  a  Junho  do  anno  seguinte. 

Em  taes  condições,  ficarão  bem  conciliados  os 
interesses  geraes,  podendo  ser  votado  em  Março  ou 
Abril  o  orçamento  que  tiver  de  vigorar  de  Julho  em 
diante,  evitando-se  a  anomalia  de  decretar-se  em  qual- 


quer  dos  me/ es  retro  declarados  o  orçamento  que 
só  entrará  em  vigor  em  Janeiro  futuro,  ou  o.to  mezes 
deoois  de  sua  votação. 

Acresce  ainda  uma  rasão,  este  anno,  para  bem 
iustificar-se  o  adiamento  da  sessão.  Sabemos  que  a 
&  de  Junho  próximo,  terá  logar  a  eleição  presiden- 
cial Pa  a  o  futuro  período  governamental.  E  a  Assem- 
bléa  terá  de  ser  convocada  extraordinariamente  para 
apurar  e  reconhecer  os  poderes  do  Presidente  e  V.ce- 
Presidente;  mas  essa  convocação  não  será  precisa  si 
der  e  o  adiamento  para  Outubro,  quando  se  fara  a 
resDectiva  oração,  com  a  vantagem  depodero  novo 
ores  dente  collaborâr  na  decretação  da  lei  orçamenta- 
ria e  de  outras  providencias  legislativas  de  que  ne- 
cessite para  inauguiação  de  seu  governo,  o  que  nao 
con  egu^á  si  a  sua  posse  acontecer  em  sessão  ext  a- 
Sria  convocada  simplesmente  para  o  fim  do  re- 

C°nhtrls  cações  que  acabo  de  expor não 
tenho  duvida  em  manifestar-me  pela  necessidade  do 
adiamento  para  1»  de  Outubro  vindouro,  embora  ja 
S  paliada  a  vossa primeira .  sessão  eg.lahva, 
conforme  o  permitte  o  §  3<>  do  artigo  8   da  Consti 

tUÍÇ%d%Eremf0entenderdeS  que  o  adiamento  é  pre- 
judiciados  interesses  públicos  e  não ndeve  ser  appm- 
vsdo  desde  iá  me  conformo  com  a  solução  que  me 
IS?  narecer  e  estarei  prompto  a  ministrar-vos  os 
dado ser  cShidi  das  repartições  do 
ThíSouro  e  de  outras  repartições  publicas,  nao  so 
Lr?  o  orçamento  futuro,  como  ainda  para  proiec- 
\ol [  e  °outí£  Meações  que  tiverdes  de  estudar  e  d,s- 
cutir  durante  a  sessão. 

ob^nta  idéa  accen.uada  em  meu  espi- 
ató  fins  de  Janeiro  ultimo,  afim  de  que,  examinados 


devidamente,  possam  merecer  W^J^*** 
Legislativo  aquelles  que  tiverem  sido  expedidos  aa 

referendum  „     &  lem. 

po  e  naíuresa  ou  espécie,  a  c  mecar  pelas  le.s  san- 

ccionadas : 

1907 

Leis  sanccionada8 

A  de  no  263  de  16  de  Setembro  marca  os  limi- 
tes do  rnSntópSo  e  termo  de  S:  João  do  R,o  do  Pei- 

^£$^1? ^ansferea 
<éde  dadconarâ  da  villa  do  Catolé  do  P™; 
cidade  de  Pombal  e  a  do  município  e  termo  da  Barra 
de  S  Mteuel  para  a  villa  de  Cabaceiras. 

A  de  n  o  265.  de  19  do  mesmo  mez,  altera  a 
lei  n  25  9  de  16  de  Outubro  de  1906,  que  creou  o 
alistamento  eleitoral  estadoal  e  deu  outras  providencias. 

A  de  n  o  266,  de  21  do  mesmo  mez,  adopta  o 
svmbolo  que  será  usado  nos  papeis  e  documentos  do 
EsTado  bem  como  a  formula  da  respectiva  bandeira 

A  de  n.  «  267,  de  25  do  mesmo  mez,  altera  a 
lei  n  •  256,  de  9  de  Outubro  de  1906.  . 

A  dê  n.o  268,  de  26  do  mesmo  mez,  cria  os  to- 
gares de  Adjuntos  dos  professores  de  instrcção ^pri- 
maria nas  cadeiras  que  contarem  frequência  superior 
a  sessenta  (60)  alumnos.  .  . 

A  de  n.o  269,  da  mesma  data,  autonsa  o  Presi- 
dente do  Estado  a  contractar  a  creação  .e  mstallaçao 
de  um  banco  de  credito  real  hypothecano  nesta  Ca- 

P,taL  A  de  no  270,  da  referida  data,  autoriza  o  Presi- 
dente do  Estado  a  organisar  o  serviço  de  Hygiene  pu- 
blica do  mesmo  Estado,  creando  tres  secções. 

A  de  n.o  271,  de  27  do  dito  mez,  fixa  a  força 
do  Estado  para  o  exercício  de  1908. 

A  de  n.o  272,  da  mesma  data,  autonsa  o  Presi- 
dente do  Estado  a  reorganisar  os  serviços  da  Impren- 
sa Official  e  dá  outras  providencias. 


') 


A  de  n.«  273,  da  referida  data,  isenta  de  qual- 
auer  imposto  Estadoal,  durante  15  anm.s  a  fabrica  de 
fiação  e  tecidos,  que  se  fundar  no  Estado,  bem  como 
a  usina  ou  engenho  central  para  fabricação  dc  assu- 
car  cue  no  mesmo  se  estabelecer.  . 

A  de  n.°  274,  de  2S  do  referido  mez,  designa 
o  dia  lo  de  Março  vindouro  para  a  reunião  da  As- 
sembléa  Legislativa  do  Estado  no  quatnenniode  1908 

3  191A  de  n.°  275,  de  30  do  mesmo  me?,  restabelece 
o  locar  de  Secretario  da  Junta  Commercia'. 

A  de  no  176,  de  1  de  Outubro,  desanexa  do  o 
Cartório  do  termo  de  Patos  o  tabelionato  creado  pela 
lei  n-  614  de  1876,  que  ficará  com  a  denominação 
de  2:  tabelionato  de  publico,  judicial  e  notas. 

A  de  no  277,  da  mesma  data,  regula  a  aposen- 
tadoria de  t,dos  os  funccionarios  do  Estado 

A  de  n  o  278  de  2  do  referido  mez,  orça  a  receita 
e  despesa  do'  Estado,  para  o  exercício  de  1908. 

Decretos  promulgados 

1907 

O  de  n:  339  de  5  de  Julho,  cria  o  logar  deOf- 
fidal  Archivista  da  Secretaria  do  Lyceu  Parahybano  e 

"  do  mesmo  mez,  restabelece  a 

para  0°Gcrente  dò  Engenho  Central  assentar  tnlhos 
sobre  o  leito  da  estrada  de  rodagem. 

O  de  n-  342,  de  12  do  mesmo  mez,  concede 
isenção  de  impostos  aos  cidadãos  Francisco  Honorato 
S  e MaKoel  Soares  Londres  para  fundar  nesta 
cSfitw  fabrica  para  manufactura  de  óleos  pelo 
praso  de  cinco  annoSa  converte  a  cadeira 

de  U«m  da  cidade  de  Areia  em  cadeira  de  Portuguez 
e  Arithmetica.  ^  ^  m^  augmenta 

o  numero  de  praças  do  Batalhão  de  Segurança 
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O  de  ir  345,  do  17  de  Setembro,  approva  o  re- 
rfnJto  de  custas  dos  Juizes  e  mais  funcaonanos  de 
justiça  do  Estado       28  do  mesmo  mez>  rovoga  0 

Decreto  n:  2Ó2  de  25  de  Maio  de  1905,  que  annexou 
ao  í  iabellionato  do  publico,  judoal  e :  no .tas  do  ter- 
,„o  do  Catolé  do  Rocha,  os  off.ciaes  de  2.  tabellio 
nato  do  -esmo  termo.  2  ^  ^ 

de  impostosaos  cidadãos  Rossback  Brasil  &  Company 
para  montar  neste  Estado  uma  fabrica  de  óleos  vege- 
tie>  Delo  espaço  de  dez  annos. 

O  de  n  -  348,  de  15  do  mesmo  mez,  reorganisa 
a  Imorensa  Ófficial  e  dá  outras  providencias 

O  de  n  •  349  de  24  do  referido  mez,  annexa  ao 
1-  tabellião  e  escrivão  do  eivei  crime  e  execuções  do 
termo  do  Brejo  do  Cruz,  os  officios,  vagos.  de  2.  ta- 
bellião do  publico  judical  e  notas  e  escrivão  de  or- 
nhãos  ausentes  e  resíduos  do  mesmo  termo. 
P  Ò  de  iv  350,  de  6  de  Novembro,  concede,  aos 
Engenheiros  Edward  Johson  e  G.  Robert  Jones,  auto- 
risação  para  levantarem  os  capitães  necessários  a  ins- 
tai^ nesta  Capital  dos  serviços  de  abastecimento 
d'agua,  esgoto,  illuminação  e  tracção  eletrica 

Ó  de  n-  351,  de  11  do  mesmo  mez,  dá  instruc- 
ções  para  as  eleições  de  Deputados  Estadoaes,  de  ac- 
cordo  com  a  lei  n:  276  de  28  de  Setembro.  . 

O  de  n.-  352,  de  14  do  mesmo  mez,  concede 
isençâo  de  impostos  ao  cidadão  Antonio  de  Araujo 
Bezerra,  para  fundar,  neste  Estado,  um  estabelecimento 
industrial,  para  a  exploração  de  fibras,  nao  só  de  coco 
como  de  todo  e  qualquer  vegetal  fibroso,  pelo  espaço 

dè  8  annos.  , 

O  de  n;  353,  de  29  do  dito  mez,  concede  isen- 
ção de  impostos  ao  cidadão  José  Graciano  de  Góes 
Lvra,  por  ter  levantado  uma  fabrica  de  beneficiar  arroz 
efn  sua  propriedade  Piabussú  na  cidade  de  Maman- 
guape,  por  tempo  de  cinco  annos.  , 

O  de  n;  354,  da  mesma  data,  cria  a  cadeira  de 
Historia  do  Brasil  no  Lyceu  Parahybano. 

O  de  n:  355,  de  12  de  Dezembro,  declara  em 
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disponibilidade,  nos  termos  da  U.  n  207  £  2di1c 
Setembro  ultimo,  o  Juiz  Munic.pal  do  termo  de  S.  o  >e 
de  Piranhas  da  comarca  de  Cajaseiras,  Bacharel  Jose 
Pordeus  Rodrigues  Seixas. 

O  de  n/  356,  de  17  do  mesmo  mez.  concede 
isenção  de  impostos  ao  cidadão  Manoel  Garea  de 
So  ou  a  empresa  que  houver  de  ser  organisada 
na 'a  estabelecer  uma  linha  de  bonds  d,  tracção  am- 
Pm3  Sdo  a  povoação  de  Cabedello  as  pra.as  de 
Ponta  de  Matto,  Formosa,  Poço  e  outras  adjacentes, 
por  tempo  dc  ^eannos.^  ^  ^ 

vago  o  cargo  de  Official  privativo  dos  casamentos  da 
comarca  da  Capital. 

1908 

O  de  ir  358,  de  20  de  Janeiro,  abre  o  credito 
necesSriopara  occorrer  as  despesas  com  a  exposição 

3  resMa"  em  dispo- 

Alagôa  Nova,  Bacharel  Anastac.o  Peregr.no  Leite  de 

AraUÍ0  de  ir  360,  de  23  do  referido  mez,  transfere  a 
Estação  de  Arrecadação  do  Conde,  para  o  povoado 
de  Pontinha. 

Nomeação 
1907 

Por  acto  de  1  de  Julho  foi  nomeado  o  Major 

dante'i^m  dP  8  foi  nomeado  Theodoro  José  de  Souza 
Idem  de  8  toi  "°™eaA  hivista  da  Secretana  do 
para  o  logar  de  Official  ^cmviM  d  Biblio. 

Lyceu  Parahybano  accumulando  as  tuneçoeb 

SS»°*Tj*  rSriV  no  ter™  de  Tapero, 
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idem  de  15,  foi  nomeado  João  Baptista  Dantas 
de  AssTs  para  oW  de  Sub-prefeito  do  mumc.p.o 

de  "'de  23,  foi  nomeado  Raphael  Sobral  da  Costa 
Queiroz!  paia  o  posto  de  capitão  do  Batalhão  de  Se- 

gUra'ídaem  de  16  de  Agosto  foi  nomeado  Tertuliano 
los*  de  Medeiros,  para  o  cargo  de  Adjunto  do  Pro- 
motor Publico  da  comarca  de  Patos,  no  termo  de  S. 

LUZi^dtmSdbeU30y;  foi  nomeado  o  Commendador  José 
Copello  de  Albuquerque  Galvão,  para  o  cargo  de 
Prefeito  do  Município  de  Mamanguape. 

Sem  da  mesma  data,  foi  nomeado  Olyntho ,  de 
Rosa  Borges,  para  o  cargo  de  Sub-prefeito  do  Muni- 

C5PÍ°  ,tmMdr4nfeaSPetembro,  foi  nomeado  Joel  Baptista 
da  Fonseca,  para  a  serventia  vitalida  de  official  pnva- 
fivo  d"  registro  civil  dos  casamentos  da  comarca  de 

GUaraidem  de  5,  foi  nomeado  Rómulo  de  Magalhães 
Pacheco,  para  o  logar  de  Escripturario  da  Imprensa 

0fflC,Idem  de  17,  foi  nomeado  o  Bacharel  Olavo  Au- 
gusto de  Magalhães,  para  o  cargo  de  Director  da  ts- 

cola  Normal.  _  ~  ...  . 

Idem  de  18,  foi  nomeado  o  Promotor  Publico  da 
comarca  de  Itabayanna,  Bacharel  José  Feliciano  da 
Motta  Albuquerque  para  o  cargo  de  Juiz  Municipal  do 
termo  do  Ingá.  da  comarca  de  Alagôa  Grwfc 

Idem  da  mesma  data,  foi  nomeado  o  Bacharel 
Manoel  Victoriano  Rodrigues  de  Paiva,  para  o  cargo 
de  Promotor  Publico  da  comarca  de  Itabayanna. 

Idem  de  23,  foi  nomeado  Justino  Bezerra  de  Souz?, 
para  o  cargo  de  Prefeito  do  Município  de  Cajaseiras. 

Idem  de  24,  foram  nomeados  os  Drs.  José  Tei- 
xeira de  Vasconcellos,  para  o  logar  de  Medico  da  Ca- 
deia e  Legista  da  Policia  e  José  de  Souza  Maciel  para 
o  de  Medico  Legista. 

Idem  de  28,  foram  nomeados  Benevenuto  Gon- 
çalves da  Costa  para  o  cargo  de  Prefeito  e_Herrmno 
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Hermenegildo  Maia  de  Vasconcello*  para  o  de  Sub- 
prefeito do  Mu  icipio  de  Catolé  do  Rocha. 

Idem  de  30,  foi  nomeado  Américo  Hermenegildo 
Maia  de  Vasconcellos  para  o  cargo  de  Adjunto  do 
Promotor  Publico  da  comarca  de  Pombal,  no  termo 
de  Catolé  do  Rocha. 

Idem  de  7  de  Outubro,  foi  nomeado  o  Mestre 
da  Banda  de  Mugica  do  Batalhão  d^  Segurança  Ca- 
millo Ribeiro  dos  Santos,  pa  a  o  posto  de  Alferes  en- 
saiador da  referida  Banda. 

Idem  de  8,  foi  nomeado  João  Pedro  Ribeiro  para 
o  logar  de  Secretario  da  Junta  Commereial. 

Idem  da  referida  data,  foi  nomeado  Leonardo 
Smith  de  Lima,  para  o  logar  de  Amanuense  da  Escoia 
Normal. 

Idem  de  11,  foi  nomeado  João  Francisco  Pereira 
de  Araujo  para  o  cargo  de  Adjunto  do  Promotor  Pu- 
blico da  comarca  de  Campina  Grande,  no  termo  de 
Umbuzeiro. 

Idem  de  16,  foi  nomeado  Ananias  da  bilva  bai- 
danha  e  Francisco  Maia  de  Oliveira  Forte,  paia  os 
cargos  de  Prefeito  e  Subprefeito  do  Brejo  do  Cruz 

Idem  de  1Q,  foram  nomeados  o  Agente  da  Re- 
cebedoria de  Rendas  Possidonio  Tavares  da  Losta  para 
o  logar  de  Conferente;  Candido  Pinto  Pessoa  para  o 
de  Agente  e  Joaquim  Pinheiro  de  Carvalho  para  o  de 
Continuo. 

Idem  da  mesma  data,  foi  nomeado  Diógenes  Cal- 
das, para  o  logar  de  Director  da  Bibliotheca  Publica. 
•       Idem  de  24,  foi  nomeado   Caetano  Qmmaraes, 
para  o  cargo  de  Adjunto  do   Promo tor  Publico  da 
Comarca  de  Pombal,  no  termo  do  Brejo  do  Cruz 

Idem  da  referida  data,  foi  nomeado  Francisco  Thi- 
moteo  de  Souza,  para  o  cargo  de  Subprefeito  do  Mu- 
nicípio de  S.  José  de  Piranhas. 

Idem  de  28,  foram  nomeados  Sevenano  Correia 
Lima,  chefe  da  l.«  secção  de  Composição ,  da 
Official  •  Manoel  Fernandes  Theophilo  da  Silva,  çhete 
da  2a  secção  de  impressão;  Claudino  Victor  de  Lima, 
e  Moura  chefe  da  l*  secção  de  encadernação;  Mar- 
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docheu  de  figueiredo  Nacre,  para  chefe  da  4.»  secção 
dobras  e/ao  Martin^  -  -ntmua 
„  c'demrtC    losé  dê  S  Malira  e  Martinho 
oeséSBaZrhoSep-  3.»  membros  da  Commis. 

Sã°  ídem^ rXi£  dWSS.  nomeados  João  Ba- 
♦  nTr^tl  Benevenuto  José  Vieira  e  José  Fran- 
cisco Duartrpara8^  e  1*  membros  de  .ntendenca 

de  MTacto  dRe°7dd°ePSovembro,  foi  nomeado  An- 

tomo  do  Catolé  do  Rocha,  por  tempo  de  4  annos 

Idem  de  14,  foi  nomeado  Joaquim  Antonio  Ube- 
ratquino  pa-  o  "cargo  de.  Ajunto  do  P««oS^B'*- 

do  Registro  Especial  de  docum  ntos  do  termo  de  Fatos. 
d°  RTdet  de  25,  foi  nomeado  uma  junta 
inspeconar  o  lente  cathedratico  da  cadeira  de .bttera- 
rura  Nacional  do  Liceu  Parahybano,  Tito  Enrique  aa 

SllVa  Por  acto  de  2  de  Desembro,  foi  nomedo  o  Ba- 
charel Miguel  Santa  Cruz  Oliveira,  para  servir  vitah- 
SílSite  flopr  de  Lente  cathedrato  da  cadeira  de 
Historia  do  Brasil  no  Lyceu  Parahybano. 

Idem  de  3,  foi  nomeado  Francisco  Barbosa  Cor- 
reia para  o  cargo  de  Subprefeito  do  Município  do  Ingá. 

Idem  da  mesma  data,  foi  nomeada  uma  junta  me- 
dica para  inspeccionar  de  saúde  o  Official  vitalício  do 
Registro  Civil  dos  Casamentos  da  Comarca  da  capital, 

™™à^l  Kmeado  o  Bacharel  Aristheu 
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Pinheiro  de  Mendonça,  para  o  logar  de  Juiz  Municipal 
do  termo  dc  S.  José  de  Piranhas,  por  tempo  de  4 
annos. 

Idem  de  17,  foi  nomeado  o  Prof.-ssor  diplomado 
Newton  Pordeus  Rodrigues  Seixas  para  o  logar  de 
Professor  Publico  de  Pombal 

1908 

Por  acto  de  7  de  Janeiro,  foi  nomeado  João  Se- 
verino da  Silva,  para  o  "cargo  de  Subprefeito  do  mu- 
nicípio de  Misericórdia. 

Idem  da  mesma  data,  foi  nomeado  Kapuael  Be- 
zerra Cavalcante,  para  o  logar  de  Porteiro  da  reparti- 
ção de  Estatística  e  Archivo  Publico. 

Idem  da  referida  data,  foi  nomeado  o  medico  do 
Batalhão  de  Segurança  Dr.  Joaquim  Gomes  Hardman, 
Dara  servir  no  posto  de  Tenente— Medico  do  mesmo 
Batalhão,  com  os  vencimentos  de  1:800$000  annuaes. 

Idem  de  17,  toi  nomeado  Manoel  Melchiades  Pe- 
reira Tejo,  para  o  cargo  de  Prefeito  do  Município  de 

Cabaceiras.  ,  ,  _ 

idem  de  20,  foi  nomeado  Antonio  de  Carvalno 
Rangel  para  fiscal  da  Mesa  de  Rendas  de  Princesa 

Idem  da  mesma  data  foi  nomeado  o  Promot  r 
publico  da  Comarca  de  Sousa,  Bacharel  Jose  de  Bar- 
ros Lima,  para  o  logar  de  Ju.z  Municipal  do  termo 
ds  Umbuseiro,  por  tempo  de  4  annos. 

Idem  da  referida  data,  foi  nomeado  o  Bacharel 
Tiburtino  Leite  Ferreira,  para  o  cargo  de  Promotor  Pu- 
blico da  Comarca  de  Pombal. 

Idem  de  24,  foi  nomeado  o  Bacharel  Ovídio  da 
Costa  Gouveia,  para  o  cargo  de  Promotor  Publico  da 

comarca  de  Sousa.  _ 

Comrmssao 

1907 

Por  acto  de  12  de  Julho,  foi  commissionado  o 
lente  do  Lvceu  Parahybano,  em  disponibilidade,  Mo- 
S  Enn^ues  da  Silva",  para  leccionar  Por  uguez  e  An- 
thmetica  na  cidade  de  Areia  com  os  mesmos  venci- 
mentos de  lente  do  mesmo  Lyceu. 
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Por  ac.o  de  28  de  Setembro  taram  «sio- 
noadD  a6,lrf0H°v    <^  neíot  Cunha  e  hSbe.  C- 

1908 

Por  acto  de  16  de  Janeiro,  foi  commissionado 
o  Dr  |o<é  Manoel  Pereira  Pacheco,  para  encarregar-se 

gratificação  de  200$000  mensaes. 

Disponibilidade 
1907 

Por  acto  de  17  de  Desembro,  foi  considerado 
em  disponibSdade  o  Professor  vitalício  da  cidade  de 
Pombal  Luiz  Fernandes  Campos. 

Despensa 
1907 

Por  acto  de  12  de  julho  foi  despensado  c .lente 
do  Lvceu  Parahybano,  em  disponibilidade^  Horácio 
Enriques  da  Silva,  de  substituir  o  lente  do  mesmo 
Lyceu!  Dr.  João  Pereira  de  Castro  Pinto,  que  se  acha 
mm  assento  no  Congresso  Federal. 

Por  acto  de  17  de  Setembro,  foi  despensado  de 
Director  da  Escola  Normal  o  lente  do  Lyceu  Parahy- 
bano, José  Francisco  de  Moura. 

Aposentadoria  e  Reforma 
1907 

Por  acto  de  5  de  Outubro  foi  aposentado  Amaro 
Gomes  de  Almeida  no  logar  de  Professor  Publico  da 

villa  de  Araruna.  ....  .  . 

Idem  de  30,  foi  aposentado  Rodolpho  Alípio  de 
Andrade  Espinola,  no  logar  de  Professor  Publico. 

1908 

Por  acto  de  10  de  Janeiro,  foi  reformado  Joa- 
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quiro  Manoel  de  Sousa  Castro,  no  posto  de  2/  Sar- 
gento do  Batalhão  de  Segurança. 

Idem  de  18,  foi  melhorada  a  aposentadoria  do 
Professor  Publico  Manoel  Gomes  de  Araujo  Quintella, 
para  a  quantia  de  70$00 )  mensaes. 

Remoção 

1908 

Por  acto  de  20  de  Janeiro,  foi  removido  o  Ba- 
charel Bernabé  Antonio  Gondim  do  logar  de  Juiz  Mu- 
nicipal do  termo  de  Umbuseiro  para  igual  logar  no 
de  Alagôa  Nova. 

Idem  da  mesma  data,  foi  removido  o  Promuicr 
Publico  da  comarca  de  Pombal,  Bacharel  Luiz  Rodií- 
gues  Vianna,  para  igual  cargo  na  comarca  de  Picuhy. 

Licença 
1»07 

Por  acto  de  3  de  Agosto  foi  concedida  ao  Ba- 
charel Aristheu  Pinheiro  de  Mendença,  Juiz  Municipal 
do  termo  do  Brejo  do  Cruz,  uma  licença,  de  50  dias 
com  metade  do  ordenado,  em  prorogação  da  que  se 

acha  gosando.  ,        _  .  . 

Idem  de  10,  foram  concedidos  a  Pedro  Lopes 
Pessôa  da  Costa,  Amanuense  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  3  mezes  de  licença,  com  metade  do  ordenado, 
em  prorogação  da  que  se  acha  gosando. 

Idem  da  mesma  data,  foram  concedidos  a  D. 
Joanna  Augusta  de  Sousa  Farias,  Professora  Publica 
de  Alagôa  Nova,  30  dias  de  licença  sem  ordenado, 
«n  prorogação  da  que  se  acha  gosando. 

ldenTde  16,  foram  concedidos  a  Jul.o  Adolpho  de 
Vasconcellos,  agente  fiscal  do  mercado  publico  Tam- 
biá,  00  dias  de  licença  com  ordenado 

'  Idem  de  26,  foram  concedidos  a  Augusto  Ameho 
de  Carvalho,  escrivão  da  mesa  da  Rendas  de  Alagoa 
GrandO  mezes  de  licença  com  duas  terças  partes 

dC  WcTo^^de  Setembro  foram  concedidos  ao 
BtcluíeUoaqurrn  Herculano  de  Figueiredo,  Promotor 
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Publico  da  comarca  lo  Picuhy,  3  meres  de  licença 
com  metade  do  ordenado,  em  prorogaçao  da  que  se 

•^iSwfc»  foram  concedidos  a  Arthur  Moreira 
de  Baíõs,  Professor  Publico  de  Camp.na  Grande,  63 
dias  de  licença. 

Por  acto  de  8  de  Outubro  foram  concdidos  a 
Adriano  FeHosa  Cavalcante,  professor  Publ.co  de  Pnn- 

«&2SÊ8^ftK^  concedidos  a 
Diógenes  Ote,  Director  da  Bibliotheca  Publ.ca.  3 
mP7iU  de  licença  com  ordenado. 
meZTdem  de  13,  foram  concedidos  a  Manoel  Henri- 
aues  do  Nascimento  Arau  o,  escnvao  da  meza  de 
Rendas  da  Barra  de  S.  Miguel  3  meze,  de  licença  com 
duas  terças  partes  da  porcentagem. 

Idem  da  mesma  data,  foram  concedidos  a  José 
Maria  de  Vasconcellos,  Agente  fiscal  da  meza  de  Ren- 

de  Souza,  90  dias' de  licença  lcom  duas  terças 

^tTrôlTrTm  concedidos  a  José  de  Olivei- 
ra Lima,  contador  do  Thezouro,  60  dias  de  hcença  com 

°rdeTdde°m  de  18,  foi  concedida  a  Julio  Adolpho  de 
Vasconcellos,  Agente  fiscal  do  Mercado ,  Pub hco  Tam- 
biá  uma  licença  de  3  meses  com  metade  do  ordenado. 

'  Por  acto  de  6  de  Dezembro  foram  concedias  a 
Frederico  Norat,  Archivista  da  Secretaria  de  tstado,  3 
meses  de  licença  com  ordenado. 

Idem  de  12,  foram  concedidas  ao  Bacharel  Joa- 
quim Herculano  de  Figueiredo  Promotor  Publico >  da 
Comarca  do  Picuhy,  3  meses  de  licença  sem  venci- 
mentos, em  prorogaçao  da  que  se  acha  gosando. 

1908 

Por  acto  de  8  de  Janeiro,  foram  concedidas  a 
Agnello  Cavalcante,  Amanuense  da  Repartição  de  tiy- 
giene,  3  meses  de  licença  com  ordenado. 

Idem  de  16,  foram  concedidas  a  João  Gonçalves 
Carneiro,  Agente  fiscal  da  Mesa  de  Rendas  de  Alagoa 
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do  Monteiro,  90  dias  de  licença  com  duas  terças  par- 
tes da  porcentagem 

Idem  de  18,  foram  concedidas  ao  Bacharel  Ber- 
nabé Antonio  Gondim,  Juiz  Munici,  al  do  termo  de 
Umbuzeiro,  3  mese;  de  licença  com  ordenado. 

Exoneração 

1907 

Por  acto  de  1  de  Julho,  foi  exonerado  Manoel 
Genuíno  de  Araujo,  do  posto  de  Tenente  Coronel  do 
Batalhão  de  .Segurança. 

Idem  de  15,  foi  exonerado  Lindoldo  Vicente  de 
Paula  Leite,  do  cargo  de  Subprefeito  do  Município  de 

Idem  de  22,  foi  exonerado  João  Facundo  Mar- 
tins Casado,  de  Administrador  da  mesa  de  Rendas  da 
Barra  de  São  Miguel,  por  não  ter  assumido  o  exer- 
cício. 

Idem  de  23,  foi  exonerado  a  pedido  Joaquin 
Gomes  Enriques,  do  logar  de  Official  privativo  do  re- 
gistro dos  Casamentos  do  termo  de  Cabaceiras. 

Idem  da  mesma  data,  foi  exonerado  Antonio  Ri- 
beiro de  Araujo,  do  posto  de  Capitão  do  Batalão  de 

Segurança.  ^  ^  fQ.  exonerado>  a  pedido  Firmino 
Alves  de  Azevedo  da  serventia  interina  dos  officios 
de  2°  tabellião  e  escrivão  do  crime,  eivei  e  orphaos 

do  termo  do  Pilar,  -  noA-,An 

Idem  da  mesma  data,  foi  exonerado  a  pedido, 
Benedicta  Marques  Formiga,  do  logar  de  Official  do 
Registro  civil  dos  Casamentos  do  termo  de  Sao  João 

do  Rio  do  Peixe. 

Por  acto  de  30  de  Agosto,  foi  exonerado,  a  pe- 
dido, José  Pedro  Baptista  Carneiro,  do  cargo  de  Pre- 
feito do  Município  de  Mamanguapee  ;<omualdo  Bernar- 
do Cavalcante,  do  de  subprefeito.  . 

Por  acto  de  5  de  Seiembro,foi  exonerado  Irineu 
Velloso  de  Figueiredo  do  logar  de  escripturano  da«I«n- 

?™SU?mÍ?Í,  foi  exonerado  Francisco  Henriques  da 
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O»*  do  lo«"  *  escrivão  da  Mesa  de  Renda,  do 
PÍCUh&em  de  23.  foi  exonerado  Sabino Oom^sRo. 

BapUrdelá^Antdirfotar  ^Medico  .estada 
Cadeia  da  Capital. 

Idem  da  mesma  data,  foi  exonerado  o  Dr.  José 
Teixeira  de  Vasconcellos  do  Jogar  de  Med.co  da  Po- 

1icia"  i Ao  oa  fni  exonerado  Francisco  das  Chagas 
a     {    to  JL  de  PrefeUo  do  Município  de  Catolé 

marCPor  acto  de  8  de  Outubro,  foi  exonerado  Julio 
de  oSrofcaíIílii  do  logar  de  Amanuense  da  Es- 
C°,a  wSTde  16,  foram  exonerados  Antonio  Francisco 
da  Sil  va  e  franc  sco  Vicente  de  Oliveira  dou  cargo» 
de  Pretóto  e  Wrefeito  do  Município  do  Brejo  do 

CrUZ'ldem  de  19,  foram  exonerados  Zózimo  Ferreira 
Soares  e  QuUitino  Lopes  Cavalcante  dos  logares  de 
Consente  e  Continu^a  Recebedoria  de  Rendas. 

Idem  da  mesma  data,  foi  exonerado  Oeodon  Fa- 
bregas y  Piá  do  logár  de  Director  da  B.bliotheca. 

^Idem  de  24,  foi  exonerado  João  Rosendo  da  Cos- 
ta do Tgo  de  Adjunto  do  Promotor  Pubhco  da  Co- 
marca de  Pombal,  no  termo  do  Brejo  do  Cruz 

Idem  da  mima  data,  foi  exonerado  Antonio  Leite 
de  Andrade  do  Cargo  de  Sub-prefeito  do  Mumap.o 

tevão  Lauro  Diniz  da  serventia  interina  dos  officiosde 
2o  tebelliao  e  escrivão  do  crime  et  ccetera  do  termo 
do  Catolé  do  Rocha. 

Idem  de  18,  foi  exonerado  Bellarmino  Gomes  Ca- 
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listo  da  serventia  interina  do  Officio  de  Partidor  do 
termo  de  Patos. 

Idem  da  mesma  data,  foi  exonerado  Manoel  Jose 
Pereira  do  cargo  de  Adjunto  do  Promotor  Publico  da 
Comarca  de  Piancó,  no  termo  de  Misericórdia. 

Idem  de  22,  foi  exonerado  Bernardino  Soares  Bar- 
bosa da  serventia  interina  dos  Officiosde  Contador  e 
Partidor  do  termo  do  Brejo  do  Cruz. 

Por  acto  de  3  de  Dezembro,  foi  exonerado  Fran- 
cisco Casado  da  Cunha  Lima  do  cargo  de  Sub-preteito 
do  Município  do  Ingá. 

Idem  de  21,  foi  exonerado,  a  pedido,  Felizardo 
Toscano  de  Brito  do  logar  de  Amanuense  da  Repar- 
tição de  Estatística  e  Archivo  Publico. 

Idem  de  28,  foi  exonerado  a  pedido,  João  Gomes 
de  Luna  do  cargo  de  Adjunto  do  Promotor  publico  da 
Comarca  de  Alagôa  Grande,  no  termo  do  Ingá. 

1908 

Por  acto  de  7  de  Janeiro,  foi  exonerado  Seraphim 
José  de  Souza  do  cargo  de  Sub-prefeito  do  Município 
de  Misericórdia. 

Idem  de  17,  foi  exonerado  Tranquilmo  Correia 
de  Araujo  do  logar  de  Prefeito  do  municipio  de  Ca- 
baceiras. 

Idem  de  20,  foi  exonerado  Elias  Eliseu  de  Lima 
do  logar  de  fiscal  da  Mesa  de  Rendas  de  Pnncesa. 

Idem  da  mesma  data,  foi  exonerado,  a  pedido,o 
Bacharel  Joaquim  Herculano  de  Figueiredo  do  cargo 
de  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Picuhy. 

Como  tereis  ensejo  de  apreciar,  alguns  dosact  s, 
acima  mencionados,  mostram  o  interesse  que  o  gover- 
no ha  tomado  pelo  desenvolvimento  da  industria  in 

dÍgen!'  assim  que  pelas  leis  n.  269,  de  26  de  Setem- 
bro e  n.o  273,  de  27  do  mesmo  mez;  e  pelos  decre- 

do™Zn£,  ffW  ^  29  do  dito  mez,  n,  356, 
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e  n.o  358,  ae      ae  jauc.        .         esta  Capital  um 

Francisco  Honoraio  vt.rG <»*  < t        .    -    d  manu- 
oara  fundarem  um  fabrica,  na  Capital,  aura  « 

Uencão  também,  de  mpostos,  por  20  annos,  ao  ciaa 
dlonÇManod  Garcia  de  'castro,  ou  i i  empresa  que  se 
organisar,  para  estabelecer  uma  linha  de  bonds  de 
tracção  animal,  ligando  a  povoação  de Cabeei elloâs 
praias  de  Ponta  de  Mattos,  Formosa,  Poço  e  outras 
adiacentes;  e  finalmente  a  abertura  do  credito  neces 
^oToccorrer  as  despesas  coma  exposição  nacional 
^lisar-steste  anno,  na  Capital  Federal,  aconteainen- 
íolKto  w-!^  ás  industrias  manufactureiras 

d°  EOut?o  empenho  do  governo  tem  sido  doter  a  Ca- 
pital de  um  bom  serviço  de  abastecimento  de  agua 
eSòto  iUuminaçào  e  tracção  eléctrica.  Por  decreto,  n .o 
350?  dê  6  de  Novembro  do  anno  findo,  autonsei os 
engenheiros  inglezes  Edward  Johnson  e  G.  Robot 
Jones  a  levantarem,  nas  praças  européas,  os  capitães 
para  tão  util  e  notável  emprehendimento. 

Elles  estam  trabalhando  no  sentido  de  levarem  a 
bom  resultado  os  seus  desejos  no  praso  de  seis  me- 


zes  que  obtiveram,  a  contar  da  data  do  respectivo  de- 
creto. Ha  poucos  dias,  estiveram  aqui  e  me  apresen- 
taram a  sua  proposta  para  a  consecução  definitiva  do 
contracto  das  obras,  proposta  que  submetti  ao  estudo 
e  juiso  de  profissionaes,  cujos  pareceres  aguardo  como 
precioso  elemento  de  melhor  resolver-se  tão  momen- 
toso e  importante  assumpto. 

Alem  dessa  proposta  de  que  venho  tratando,  me 
foi  apresentada  uma  outra  sobre  as  mesmas  obras  pelo 
engenheiro  Fancisco  Cavalcante  Barreto,  representante 
de  um  syndicato  inglez  de  serviços  no  Brazil,  proposta 
que  será,  da  mesma  forma,  sujeita  á  critica  dos  com- 
petentes e  confrontada  com  a  primeira,  a  fim  de  entrar 
em  competência,  resolvida,  afinal,  com  justiça  e  crité- 
rio a  preferencia  entre  as  duas  ou  a  rejeição  de  am- 
bas si  assim  convier  melhor  aos  interesses  do  Estado. 
Nesta  ultima  hypothese,  será  aberta  nova  concurrencia, 
convocada  por  editaes,  com  tanto  que  seja  contractado 
esse  serviço  com  todas  as  condições  de  garantia  para 
a  prompta  realisação  de  taes  melhoramentos,  ao  lado 
do  acautellamento  devido  aos  altos  interesses  do  Es- 
tado, r  . 
Appareceu  também  quem  se  propuzesse  a  fundar 

nesta  Capital  um  banco  de  credito  real  e  hypotheca- 
rio,  afim  de  favorecer,  com  especialidade,  a  lavoura  pa- 
rahybana.  Foi  procurado  neste  sentido  pelo  Sr  Dr.  Luiz 
losé  Pereira  Simões  que,  em  nome  de  capitalistas  fran- 
cezes  se  promptificava  á  fundação  do  banco  com  o 
capital  de  seis  mil  contos,  mediante  a  garantia  de  juros 
de  6  %  por  parte  do  governo. 

Esta  clausula,  porem,  da  qual  não  quiz  o  proponente 
abrir  mão,  constituiu  o  obstáculo  que  me  obrigou  a 
adiar  para  melhor  opportunidade  acreaçao  da  empresa 
bancaria,  de  que  tanto  necessitamos  para  maior  ex- 
pansão do  commercio  e  das  industnas  estadoaes. 
P  Por  emquanto  não  me  julgo  com  disposição  de 
lançar  sobre  o  Estado  esse  ónus  com  relação  ao  banco 
orcStado  não  só  porque  já  tem  o  governo  de  ga- 
raX  juros  á  emprek,  em  via  de,  organisação,  para  os 
Sív  ços  de  abastecimento  d'aguaa  queme  refen  a 
Stes,  como  principalmente  porque  nao  confio  nas 
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S  p?omovend;  oTnc^menlo  das  forças  produc.o- 

ras  do  Estado.   

Tristes  apprehensõg -os ^esperta 
Tor^eXo  annôV^o?  na°o  desaPPare?eu  com  a 

entradAasdp0rorsorasVOesperanÇas  querro™ .a  s  p  r, 
mpiraC  chuvas  de  Desembro  e  a  enxurrada  havida  em 
orindoio  de  janeiro  no  rio  Parahyba,  quasi  que  se 
deSOTmâo  espirito  sertanejo,  já  vai  passando  si 
n  o  es  iver  Transposto,  o  tempo  próprio >de ^  no 
sertão-  e  dahi  o  desanimo  que  lavra  entre  os  sertã 
neios  cuios  clamores  nos  tocam  aos  ouvidos,  echo- 
aX'Pela  imprensa  e  por  outros  vehiculos  de  com-  , 

mUnÍSuieita  como  é,  a  nossa  região  a  esses  pheno- 
.eno^matericos  qúe  periodto«^^oig 
lançando  a  desolação  e  a  misena  a  to^^J^^a|à^ 
por  de  mais  justificáveis  as  nossas  desconfianças ,  e 
perfeitamente  cabíveis  os  passos  que  se  derem  no  m- 
hilto  louvabilissimo  de  prevenir  maiores  calamidades 
com  os  effeitos  funestíssimos  da  secca. 

E  assim  que  tenho  levado  ao  alto  conhecimento 
do  benemérito  Sr.  Conselheiro  Affonso  Penna  dignís- 
simo Presidente  da  Republica,  a  necessidade  de  sua 
intervenção,  não  para  mandar  dinheiro,  a  guisa  de  es- 
molas aos  famintos,  mas  para  fornecer  trabalhos  ao 
povo  autorisando  a  continuação  da  estrada  de  ferro 
nara  o  alto  sertão  e  a  abertura  de  açudes  etc  etc. 
P      O  artigo  5°  da  Constituição  Federal  é  decisivo 
na  carte  em  que  .dispõe: -Competir  á  União  prestar 
soccoíros  ?o  Estado  que,  em  caso  de  calamidade  pu- 

b,,Ca'  Quem 'conhece  os  flagellos  decorrentes  das  seccas, 
sabe  que  não  haverá  maior  calamidade  que  essa  que 


tanto  perturba  o  socego  e  despedaça  o  coração  do 
povo  nortista. 

O  Estado  por  si  só  não  pôde  neutralisar  as  con- 
sequências de  tão  pavoroso  infortúnio  publico,  caso 
elle  venha  a  accentuar-se  definitivamente  em  todo  o 
território  parahybano. 

As  condições  financeiras  se  modificarão  sensivel- 
mente com  a  falta  de  producção  que  será  inevitável 

diante  da  secca.  *  - 

E  desde  que  não  exista  safra,  desapparece  por 
completo  a  exportação,  principal  verba  de  receita  do 
novo  orçamento. 

Foi  o  que  aconteceu  no  ultimo  semestre  do  anno 
findo  em  que  muito  diminuiu  a  arrecadação  das  ren- 
das publicas,  devido  á  pouca  safra  de  algodão  e  as- 
sucar  que  tivemos. 

Hei  portanto,  de  insistir  perante  o  governo  fe- 
deral por  medidas  preventivas  nas  circumstancias  af- 
flictivas  que  nos  estam  imminentes.  Tenho  já  promessa 
do  honrado  Presidente  da  Republica  de  tornar  effectivo 
o  prolongamento  da  ferro-via  de  Campina  para  Taperoá; 
o  que  convém  é  que  S.  Excia.  providencie  com  ur- 
cencia,  afim  de  ser  encetado  o  serviço  com  tempo  de 
evitar  o  êxodo  dos  necessitados  para  as  inhospitas  re- 
giões da  Amazónia.  _        .  .  .  . 

Si  iá  estivesse  em  plena  execução  a  lei  federal 
Alvaro  Machado,  estatuindo  o  concurso  simultâneo  da 
União  e  do  Estado  em  prol  das  regiões  caroaveis  ás 
seccas  talvez  as  condições  nossas  e  de  nossos  visi- 
nhos  do  Norte  fossem'  outras,  e  já  não  temêssemos 
tanto  a  approximação  de  tão  impiedoso  inimigo. 

Situação  das  finanças 
Continua  lisongeiro  o  estado  das  nossas ^  finan- 
cas  não  obstante  tennos  atravessado  um  penodo  máo, 
em  crsequencia  da  irregularidade*da  estação  inverno- 

Sa  'Cor**  Mensagem  perante  esta 
AssernblS  manifestei  serias  apprehensões-relativamente 
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•  „  m»  P*nressei-  «Este  anno  (1907)  tem 
ao  anno.e  asara  ine  expresse,  ^  v.  por 

sido  mais  ingrato  sob .todos  os  p  ^ 

isso  que  não  ™°uvebrShPvaa,S  Acrescentei:»  A  safra 

sertaneja,  W«  J^Sfè  ws**,  para  ser  Ma,  ainda 
naquella  zona  é  diminuto i  e  nesta,  P  an(e  es(e 

depende  do  apparec  rnent°  de  cnuv  q  ^ 

meZ  (S^nSícàs^coSS  todo  caso,  nutro  a  es- 
tX! ?  assim  ter  acoute- 

em  diante  nao  cnuvcu  '  maneira  que  foi  ma 
safra  de  algodão  c  ^^^S  Jàças  á  bôa 
ou  insignificante  a  do  ^^^SiSs^blio», 

Caixa  de  moeda 

o         .rrpraHada  1 .845:983$988 

^"etod3d  1^:457^9 

Saldo  257526$169 

•CSacTadeíreCeÍta  ^  1907  1J84S983HW 

na  importância  de 

Com  a  de  1906,  na  importan- 


1.669:871$217 


Vê-se  que  aquella  foi  superior  a 
esta  na  importância  de  176:1 12S771 

Caixa  addicional 

Receita  do  anno  de  1907  320  365$939 

Idem  de  1906  275598$549 

Differença  para  mais  em  1907  44:797$390 

Do  exposto  evidencia-se  que  deram  melhores  re- 
sultados as  operações  financeiras  occorridas  durante 
o  exercido  ultimo  do  que  as  realisadas  no  anno  an- 
terior, muito  embora  a  producção  de  1907  tenha  sido 
inferior  devido  á  falta  do  inverno  _ 

Já  deixei  explicada  a  rasão  de  tal  acontecimento. 

Ha  dous  exercícios,  portanto,  que  desapareceu 
o  deficit  que,  de  annos,  vinha  trabalhando  o  nosso 
regimem  orçamentário,  trasendo  sempre  em  desequilí- 
brio a  receita  com  a  despesa. 

E'  o  seguinte  o  estado  das  caixas  do  Thesouro, 
demonstração  que  tomei  o  alvitre  de  mandar  fazer  di- 
ariamente, para  o  fim  proveitosíssimo  de  saber  o  go- 
verno todos  os  dias  das  condições  pecuniárias  do  erá- 
rio publico,  por  esse  trabalho  que  recebo  quotidiana- 
mente estou  a  par  de  todas  as  importâncias  que  en- 
tram e  sahem,  de  tal  forma  que  estou  sempre  em  dia 
com  o  movimento  dado  nas  caixas  do  Jhesour2^ 
melhante  providencia  tem  dado  os  £fh^ 

Eis  a  demonstração,  pois,  do  Estado  do  erano 

^  *twoMo  dos  saldos  existentes  nos  caixas 
do  Thesouro  da  Parahyba,  até  o  dia  28  de  Fevereiro 
de  1908.  Total  d0 

CAIXAS  268:2665225 

KA*\n*\  304:065$186 

Addicional  15:464$008 

Municipal  14:466$488 

Depósitos   _  

604.261  :$907 
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Divida  consolidada 

mo  di7Pr-vos  Senhores  Deputados,  que  o 
ApraZ"  Fctndn  não  tem  drvida  passiva,  a  não  ser 
noSSO  Cf-?J  Lm  aSces  cu  o  resgate  continua  a  ser 
fcjnffiS  TufsoVteiisdelue  cogita  a  lei  de 

SUa  Crf?fm°HesSes  sorteios  que,  em  face  do  Decreto 

'""•"Essa  divida  que  foi  consolidada 

em  1900  subiu  a  i.uiwv* 

Tendo  porem,  sido  resgatadas 

apólices  por  accordo  e  por  sorteio  %m 

na  importância  de  ^  

Resta  em  circulação  somente  a 

qUan  Alem  do  saldo  existente  no  Thesouro,  segundo 
veriflca-se  do  quadro  demonstrativo  supra,  pode-se 
íonfafaTnda  em  favor  dos  cofres  públicos  como  valor 
da  divida i  activa  que  sobe  a  cerca  de  duzentos  con- 
^^■^*)odX  cuja  liquidação  está ^fa- 
sendo  pelos  meios  legaes,  a  cargo  do  Dr.  Frocuraa  r 

F,SCa  Tem.se  mantido  em  dia  o  pagamento  do  func- 
cionalismo  publico  desde  o  mez  de  Dezembro  de  1906 
e  não  Tm  sido  paralisados  os  serviços  públicos,  os 
trabalhos  de  aformoseamento  da  Capital  jet  coetera. 

Como  um  acto  de  previdência  administrativa,  vou 
conservando  de  péo  saldo  existente  no ^hesourc .para 
occorrer  o  pagamento  dos  servidores  do  Estado  nos 
m^es  mais  críticos,  em  que  terão  forçosamente  de 
deminuir  os  recolhimentos  das  rendas  publicas,  ma- 
xime  estando  em  perspectiva  a  secca  e,  consequente- 


mente,  agudíssima  crise.  E  si,  porventura,  a  Providen- 
cia vier  em  nosso  soccorro,  de  modo  a  não  soffrer- 
mos  os  effeitos  terríveis  da  calamidade  que  se  nos 
antolha  imminente,  saberei  empregar  o  saldo  que  for 
excedendo  das  despezas  ordinárias  em  obras  de  uti- 
lidade publica.  Nisto  está  o  meu  maior  empenho :  dar 
aos  dinheiros  públicos  applicação  escrupulosamente 
legal  e  de  interesse  para  a  collectividade. 
Senhores  Representantes  do  Estado. 

Vou  dar  por  terminada  a  minha  tarefa  com  as 
informações  que  ahi  ficaram  resumidamente  expostas, 
aguardando  a  vossa  próxima  reunião  ainda  este  anno 
para  offerecer-vos  melhores  e  mais  circumstanciados 
informes  a  respeito  dos  differentes  ramos  em  que  se 
subdivide  a  administração  publica. 

Presentemente  não  me  é  dado  accrescentar  quaes- 
quer  detalhes  aos  que  constam  de  minha  Mensagem 
de  Setembro  ultimo,  para  cuja  leitura  chamo  vossa  pre- 
ciosa e  acurada  attenção. 

Antes  de  concluir,  cumpre-me  provocar  vosso  exa- 
me- e  estudo  em  pról  do  importante  projecto  que,  em 
sessões  anteriores,  fôra  apresentado  sobre  o  monte-pio 
dos  servidores  do  Estado;  é  esta  uma  medida  de  alto 
alcance  que  tende  a  favorecer  a  respeitabilissima  clas- 
se dos  que  levam  a  vida  inteira  ao  serviço  do  Estado, 
promovendo  o  futuro  de  suas  famílias. 

Como  sabeis,  o  governo  está  assaz  empenhado 
em  dotar  a  nossa  Capital  de  um  bom  serviço  de  abas- 
tecimento dagua,  esgoto  e  illuminação.  E'  certo  ainda, 
como  em  outra  parte  desta  Mensagem  ja  vos  dei  con- 
hecimento, que  ha  pretendentes  ao  contracto  de  taes 
serviços.  A  respeito  do  melhor  meio  de  levar  avante 
tão  necessário  e  útil  melhoramento,  divergem  as  opi- 
niões: uns  entendem  que  é  preferível  fasel-o  por  con- 
tracto, outros  porem,  acham  melhor  por  administração, 
por  conta  do  próprio  Estado. 

Não  tenho  duvida  sobre  o  bom  resultado  da  em- 
presa, cujos  lucros  serão  certos,  de  tal  sorte  que,  den- 
ode poucos  annos,  o  Estado  tirana  o  capital  empre- 
gado e  ficaria  com  excellente  fonte  de  receita.  Assim, 
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sorris 

?^  deTv fnSr  os  ca  ftàes  p  ecisos  desde  q„e 
11  forças  do  Thesouro  não  comportam  tamanho  d,s- 


Outra  medida  legislativa  que  me  parece  justa  e 
^nemciÔ  do  1o  Vice-Presidente  cuja  funcção  ,n- 

cão,  estando  de  promptidão  a  assunur  em jualque 
llimptiria  a  Presidenc  a  do  Estado,  fique,  sem  remu 
So  *umT  mpossibilitado  para  qualquer  outra 
S  ou  se  veia  forçado  a  descer  da  posição  da 
mâuUta  hyerlrchia  social  em  que  se  acha  co  locado 
Teguiarmente,  occupar  ?"tro  cargc ;  ^aHerno 
afim  de  ooder  delle  tirar  os  meios  de  subsistência,  uma 
vez  que  afortuna  nem  sempre  favorece  os  homensap- 
tos  a  funcções  taes. 

A  Constituição  do  Estado  não  o  prohibe  e  ain- 
da mesmo?  que  o*  fizesse  terminante  e  expressamente, 
a  leSaria  poderia  sanar  a  falta,  concedendo  ven- 
cimentos  a  titulo  de  representação. 

Com  re  ação  ao  2».  Vice-Presidente,  logar  mais 
afastado  do  PrSidente  terá  elle  também  as  mesmas 
vantagens  do  1 °  quando  este  assumir,  por  qualquer 
motivo  o  exercido  da  Presidência. 

Ah?  ficam,  assim,  as  medidas  legislativas  que,  en- 
tre outras  que  sabereis  decretar  a  bem  dos  interesses 
e  direitos  do  Estado  que  tão  dignamente  representais, 
me  occorre  neste  momento  lembrar-vos. 

Senhores  Deputados.  Renovando  os  meus  para- 
béns por  vossa  eleição  econgratulando-me  com  o  povo 
parahybano  pela  bella  e  condigna  selecção  feita  dos 
seus  legitimes  representantes,  faço  votos  para  que  a 
vossa  auspiciosa  reunião  no  primeiro  anno  da  legisia- 


tura  iniciada,  seja  muito  profícua  aos  interesses  do  Es- 
tado. .,  . 
Com  os  protestos  do  meu  maior  respeito  e  da 

minha  mais  intensa  consideração  pelo  honrado  corpo 
legislativo  do  Estado,  congregado  hoje  no  recinto  de 
seus  trabalhos  e  em  sessão  solemne,  acceitai,  Srs.  Mem- 
bros da  Assembléa  Legislativa,  as  minhas  mais  effu- 

sivas  saudações.  n  . 

Espero  que  reinará  sempre  entre  os  dous  I  ode- 
res  oue  governam  o  Estado  a  mais  leal  e  sincera  har- 
monia, afim  de  que  resulte  de  tão  edificante  mjuncçao, 
da  reciprocidade  de  esforços  e  da  cooperação  entre 
ambos  o  nosso  maior  desideratum  que  e  a  felicidade 
JJJwS,  com  a  consolidação  da  ordem  e  glorif.caçao 

d°  TSTooTno  do  Estado  da  Parahyba,  em 
lo.  de  Março  de  1908. 


Monsenhor  Walfredo  Leal 


